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APELANTE: EDUARDO RODRIGUES MORAES

APELADO:INSS

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO.  INCAPACIDADE TEMPORÁRIA. FIXAÇÃO DE DCB. NECESSIDADE DE CIRURGIA. SUCUMBÊNCIA DO INSS. HONORÁRIOS MAJORADOS. RECURSO DA PARTE AUTORA PROVIDO. 
1. O benefício de auxílio-doença passou por transformações, diante das regras previstas nas medidas provisórias n. 739/2016 e n. 767/2017 e na lei n. 13.457, que alteraram o art. 60 da lei n. 8.213/91, com a inclusão dos §§8° e seguintes. 

2. Em síntese, “sempre que possível, o ato de concessão ou de reativação de auxílio-doença, judicial ou administrativo, deverá fixar o prazo estimado para a duração do benefício”; “na ausência de fixação do prazo de que trata o § 8o deste artigo, o benefício cessará após o prazo de cento e vinte dias, contado da data de concessão ou de reativação do auxílio-doença, exceto se o segurado requerer a sua prorrogação perante o INSS, na forma do regulamento, observado o disposto no art. 62 desta Lei (processo de reabilitação).”.

3. É entendimento consolidado na Jurisprudência pátria de que o benefício por incapacidade não pode ser cancelado automaticamente, mediante alta programada administrativa ou judicial, devendo ser garantido ao segurado o prévio exame médico pericial, ocasião em que será avaliada a recuperação da capacidade ou manutenção da inaptidão laborativa deste.

4. Revendo posicionamento anterior desta Relatora, as referidas modificações no assunto não representam ofensa ao entendimento jurisprudencial consolidado, de proibição de fixação de DCB judicial ou administrativa, na medida em que a fixação de um prazo final, seja judicialmente, ou, na ausência, por meio do comando supletivo da lei que fixa 120 dias da concessão, não implica, necessariamente, a cessação do benefício, uma vez que restou reconhecido o direito de o segurado requerer prorrogação deste, através prévia pericia médica.

5. Assim, em verdade, o benefício por incapacidade somente será cancelado, sem prévio exame pericial, caso o segurado não requeira o pedido de prorrogação, mesmo tendo havido data provável de reaquisição da capacidade fixada pelo Magistrado. Fala-se em data provável, pois este não estará fixando efetivamente uma DCB, haja vista a possibilidade de pedido de extensão pelo segurado.

6. Conforme informação extraída do site da Previdência Social, o pedido de prorrogação pode ser feito pela internet, telefone ou pessoalmente nas agências:

7. Deste modo, em tese, não se vislumbra prejuízo ao segurado, tratando-se de medida que veio a trazer mais eficiência ao sistema, otimizando o procedimento, que nos moldes anteriores acabava por autorizar o pagamento indevido de benefício àqueles que já haviam adquirido sua capacidade laboral. 

8. Observa-se que conforme regramento supra, o pedido de prorrogação pode se dar por meio de simples contato telefônico. Sem embargo, havendo comprovação de tentativa infrutífera, e não funcionamento escorreito do sistema, devidamente comprovado nos autos, caberá ao juiz determinar as medidas que entender cabíveis, inclusive a manutenção do benefício até que se ultime a perícia médica devida.

9. In casu, o laudo estabeleceu que o autor, 37 anos atualmente, é portador de neurite pós-hanseníase, enfermidade que o incapacita total e temporariamente para o exercício de sua atividade habitual de pedreiro, sendo necessário tratamento cirírgico para reaquisição da capacidade. Aduz que a análise da capacidade laborativa deve ser diferida para após a cirurgia, sugerindo seis meses de afastamento.

10. Incabível a fixação de DCB, haja vista que a parte não está obrigada a submeter-se à intervenção cirúrgica, conforme art. 101 da Lei 8213-91, devendo o INSS manter o benefício ativo até que nova perícia constate a reaquisição da capacidade.

11. Com a sucumbência integral do INSS, fixo honorários em favor da parte autora em 11% das parcelas vencidas até a sentença, já com a majoração prevista no art. 85 do CPC.

12. Recurso da parte autora provido. 

ACÓRDÃO
Decide a Câmara Regional Previdenciária da Bahia, por unanimidade, dar provimento à Apelação do autor.
JUÍZA FEDERAL CAMILE LIMA SANTOS
RELATORA CONVOCADA
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